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RESUMO: Em março de 2020, foi registrado em Santa Catarina o primeiro caso de síndrome 
respiratória aguda grave corona vírus 2 (SARS – CoV-2), conhecida como COVID-19. Tendo 
em vista o comportamento de disseminação gradativa e rápida, com o surgimento de casos e 
óbitos em diversos países, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou que para controlar 
a proliferação do vírus, é necessário aplicar medidas restritivas de alcance individual, ambiental 
e comunitário. Considerando o exposto, o presente artigo teve como objetivo mapear o número 
de casos e óbitos da COVID-19 nos municípios da macrorregião da foz do Rio Itajaí, no período 
de 18 de março à 18 de maio de 2020 e relacioná-los com as medidas restritivas municipais dos 
11 municípios que integram a região a partir dos boletins epidemiológicos emitidos pela 
SES/SC e identificar a expansão da contaminação por meio do mapeamento digital. Como 
resultado, constatou-se que ao final do período de análise, os 11 municípios que contemplam a 
região registraram ao menos um caso da COVID-19. Foi identificado que os municípios tiveram 
um comportamento de disseminação de forma independente, assim como os decretos de normas 
restritivas, tendo cada município diferentes medidas em datas distintas. Percebe-se que as 
medidas restritivas de alcance individual, ambiental e comunitário, de acordo com seu 
conteúdo, podem restringir o contágio da doença por mais tempo e ter impactos direto na 
disseminação e controle da doença, sendo que os municípios que emitiram o maior número de 
decretos no período, tiveram menores números de casos confirmados. 
 
Palavras-chave – Santa Catarina; vírus; medidas restritivas. 
 
ABSTRACT : In March 2020, the first case of severe acute respiratory syndrome corona virus 
2 (SARS - CoV-2), known as Covid-19, was registered. Considering the fast dissemination, 
cases and deaths increased in several countries, the World Health Organization (WHO) declared 
that to control the virus proliferation, it is necessary to implement restrictive measures to be 
followed individual, environmental and for Community scope. Knowing the facts, this article 
aimed to map the number of cases and deaths of Covid-19 in the municipalities of the macro-
region at Foz do Rio Itajaí, from March 18 to May 18 of 2020 and notify them to municipal 
power responsible for restrictive measures for the 11 municipalities that belongs the area from 
the epidemiological reports issued by SES / SC and to identify the expansion of contamination 
through digital mapping. As a result, it was found that at the end of the analysis period, the 11 
municipalities that contemplate the area registered at least one case of Covid-19.  It was 
identified also that the municipalities had an independent dissemination behavior, as well as the 
restrictive decree regulation, each municipality having different measures on different periods.  
Realized that restrictive measures of individual, environmental and community scope, 
according to their content, can reduce the contagion of the disease for longer and have direct 
impacts on the spread and control of the virus, as the municipalities that issued the largest 
number of decree in the period, and less cases confirmed. 
 
Keywords – Santa Catarina; virus; restrictive measures.  
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1. INTRODUÇÃO 
 
Em dezembro de 2019, um surto local de pneumonia de causa inicialmente 
desconhecida foi detectado na cidade de Wuhan (Hubei, China). Foi determinado como causa, 
um novo corona vírus, nomeado síndrome respiratória aguda grave corona vírus 2 (SARS – 
CoV-2) [1]. 
 A Corona VirusDiseaseNiniteen (COVID-19) foi definida como Emergência de saúde 
Pública de Importância Internacional (ESPII) pela Organização Mundial da Saúde (OMS), em 
30 de janeiro de 2020, devido ao crescimento no número de casos, óbitos e países afetados.  No 
Brasil, a epidemia foi declarada Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional 
(ESPIN), em 3 de fevereiro de 2020 [2]. Com a notificação de mais de 110 mil casos e 4 mil 
óbitos em países de todos os continentes, a OMS declarou a pandemia de COVID-19, em 11 de 
março de 2020 [3].  
No estado de Santa Catarina, a primeira notificação de caso confirmado da doença 
ocorreu em 12 de março de 2020, na cidade de Florianópolis, sendo o primeiro registrado na 
macrorregião de saúde do Rio Itajaí somente no dia 18 de março de 2020, na cidade de 
Balneário Camboriú [4]. 
O escasso conhecimento sobre os modos de transmissão e o papel dos portadores 
assintomáticos na difusão do SARS-CoV-2, aliado à inexistência de vacinas e alternativas 
terapêuticas específicas, têm desafiado pesquisadores, gestores da saúde e governantes [5]. Na 
busca de medidas de saúde pública não farmacológicas, que reduzam o ritmo de expansão, de 
modo a evitar o esgotamento dos sistemas de saúde e permitir o tratamento oportuno de 
complicações graves, bem como evitar mortes, medidas restritivas governamentais de saúde 
pública de alcance individual, ambiental e comunitário são instituídas em todo o estado de Santa 
Catarina, por meio de instrumentos normativos [6].  
As medidas individuais incluem a lavagem das mãos, o uso de máscaras e o 
distanciamento social. As medidas ambientais referem-se ao arejamento e exposição solar de 
ambientes, e à limpeza rotineira de ambientes e superfícies de uso coletivo. Todavia, as medidas 
comunitárias são ações tomadas por gestores, empregadores e/ou líderes comunitários e 
incluem a restrição ao funcionamento de escolas, universidades, locais de convívio 
comunitário, transporte público, além de outros locais onde há aglomeração de pessoas, como 
eventos sociais, esportivos, teatros, cinemas e estabelecimentos comerciais, não são 
caracterizados como prestadores de serviços essenciais [6]. 
As notificações de casos, óbitos e recuperados da COVID-19 são gerenciadas pela 
Plataforma Integrada de Vigilância em Saúde (IVIS) do Ministério da Saúde, onde as 
estatísticas são reunidas a partir de notificações das secretarias estaduais de saúde, através do 
Boletim Epidemiológico [7]. Este por sua vez, é atualizado diariamente e disponibilizado no 
sítio eletrônico da Secretaria do Estado da Saúde – SES/SC, com dados globais, estaduais, por 
macrorregiões de saúde e municipais [8]. Os instrumentos normativos para o enfrentamento da 
pandemia são emitidos pela Controladoria Geral do Estado (CGE), SC, através de medidas 
restritivas, como portarias, resoluções, decretos e/ou notas técnicas, que são promulgadas pelos 
municípios de acordo com a sua necessidade, considerando o número e casos e óbitos pela 
doença [9]. 
O presente estudo objetiva mapear o número de casos e óbitos confirmados da COVID-
19 na macrorregião de saúde da foz do Rio Itajaí no período entre 18 de março à 18 de maio de 
2020 e relacioná-los com as medidas restritivas municipais dos 11 municípios que integram a 
região em questão. Este, porquanto visa a mensuração de dados a partir dos Boletins 
epidemiológicos emitidos pela SES/SC, em conjunto com   os instrumentos normativos 
municipais, processados pelo software Qgis para identificar a expansão da contaminação por 
meio do mapeamento digital. 
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2. MATERIAIS E MÉTODOS 
 
2.1 Área de estudo 
 
O Conselho de Secretarias Municipais de Saúde de Santa Catarina, COSEMS/SC, é uma 
entidade que representa potencialmente os interesses das Secretarias Municipais de Saúde e 
congrega todos os Secretários Municipais de Saúde como membros-efetivos [10]. Neste, a 
macrorregião de saúde da foz do Rio Itajaí é composta por 11 municípios. São eles: Balneário 
Camboriú, Balneário Piçarras, Bombinhas, Camboriú, Ilhota, Itajaí, Itapema, Luiz Alves, 
Navegantes, Penha e Porto Belo. 
 
Figura 1. Localização da área da macrorregião de saúde da foz do Rio Itajaí. 
 
Fonte: Autores (2020). 
 
Com o objetivo de promover o estabelecimento da cooperação intermunicipal e 
intergovernamental e de ampliar e fortalecer a capacidade administrativa, econômica e social 
da macrorregião de saúde da foz do Rio Itajaí, foi fundada em 10 de abril de 1973, a Associação 
dos Municípios da Região da Foz do Rio Itajaí – AMFRI.  
A AMFRI atua em regime de cooperação com entidades congêneres, estatais, federais, 
privadas ou de economia mista, prestando assessoria técnica de alto nível nas diversas áreas da 
administração pública municipal, tais como: engenharia e arquitetura, projetos especiais, 
assessoria jurídica, contabilidade, movimento econômico, assistência social e turismo. 
O modelo associativista, adotado na Associação dos Municípios da Região da Foz do 
Rio Itajaí promove a integração dos interesses e das ações dos municípios, principalmente 
através da discussão técnica e desenvolvimento de ações no âmbito dos colegiados de 
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secretários municipais, amparados pelo respaldo da articulação política viabilizada na esfera da 
Assembleia Geral de Prefeitos [10]. 
Neste sentido, frente a pandemia da COVID-19, a AMFRI tem divulgado diariamente 
desde o dia 8 de abril atualização do número de casos confirmados e óbitos pela COVID-19, 
nos municípios que integram sua associação. Essas informações são atualizadas com base nos 
dados da Secretaria de Estado da Saúde e das Secretarias Municipais de Saúde e visam informar 
e alertar a população da região, fazendo com que seus governantes adotem medidas restritivas 
governamentais de saúde pública de alcance individual, ambiental e comunitário na região em 
questão. 
 
2.2 Desenvolvimento do trabalho 
 
A metodologia utilizada no estudo do mapeamento da COVID-19 na macrorregião de 
saúde da foz do Rio Itajaí, segue conforme os boletins epidemiológicos emitidos pela base de 
dados da Secretaria de Estado da Saúde de Santa Catarina – SES/SC, em conjunto com 
instrumentos normativos deliberados pela Controladoria Geral do Estado (CGE), SC, apoiando-
se em técnicas de geoprocessamento.  
O número de casos confirmados analisados no mapeamento da COVID-19, datam de 18 
de março a 18 de maio de 2020, considerando a primeira data de registro de caso confirmado 
na região da AMFRI, no município de Balneário Camboriú. O número de óbitos, datam a partir 
do dia 25 de março de 2020, quando foi registrado o primeiro óbito da macrorregião de saúde 
da foz do Rio Itajaí, sendo também o primeiro registro no estado de Santa Catarina, localizado 
no município de Porto Belo, até o dia 18 de maio de 2020. O levantamento de dados baseou-se 
através de boletins epidemiológicos semanais, casos confirmados e óbitos, 10 e 8 semanas 
respectivamente, emitidos pela SES/SC. 
A pesquisa dos instrumentos normativos restritivos, na base de dados da Controladoria 
Geral do Estado (CGE), foi realizada utilizando a palavra-chave COVID, nos municípios da 
macrorregião de saúde da foz do rio Itajaí, datados de 18 de março até 18 de maio de 2020, 
corroborando com o período de estudo. 
Para o mapeamento, a técnica de geoprocessamento utilizando o software Qgis consistiu 
na classificação do número de casos e óbitos contabilizados durante os meses de março a maio.  
Para o mapeamento dos casos, foi realizada a classificação em 10 classes com um 
intervalo de 20 casos de COVID-19 confirmados. Para o número de óbitos, foi realizada a 
classificação em 4 classes.  
 
3. RESULTADOS 
 
Na Figura 2 estão representados os casos confirmados da COVID-19, na macrorregião 
de saúde da foz do Rio Itajaí, em escala de cores, do azul, menor número, ao vermelho, maior 
número, por um período de 10 semanas, que data o início de casos confirmados na região até o 
dia 18 maio de 2020, data do presente estudo. Pode-se perceber significativa mudança nas cores 
das classes em relação aos diferentes municípios, o que caracteriza o aumento do número de 
casos da doença, ao comparar os resultados em análise temporal. 
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Figura 2. Casos confirmados da COVID-19, na macrorregião de saúde da foz do Rio 
Itajaí. 
 
Fonte: Autores (2020). 
 
Na Figura 3 estão representados o número de óbitos confirmados pela COVID-19, por 
município, na macrorregião de saúde da foz do Rio Itajaí, na escala de cores supracitada, por 
um período de 8 semanas. O primeiro mapa data o primeiro óbito registrado na macrorregião 
em 25 de março de 2020 até o dia 18 maio de 2020, data do presente estudo. É factível a relação 
entre o aumento do número de óbitos e o aumento do número de casos da doença, o que ratifica 
o primeiro óbito registrado com a primeira notificação de caso confirmado, ambos no município 
de Porto Belo.  
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Figura 3. Óbitos confirmados da COVID-19, na macrorregião de saúde da foz do 
Rio Itajaí.
 
Fonte: Autores (2020). 
Ao analisar os instrumentos normativos restritivos, na base de dados da Controladoria 
Geral do Estado (CGE), na macrorregião de saúde da foz do rio Itajaí, datados de 18 de março 
até 18 de maio de 2020, foram encontrados 71 decretos comtemplando os 11 municípios 
(Tabela 1). Estes, contendo medidas restritivas de saúde pública de alcance individual, 
ambiental e comunitário visando a contenção do número de casos da COVID-19 e o 
alastramento expressivo da mesma. 
Tabela 1. Normas restritivas na macrorregião de saúde da foz do Rio Itajaí. 
 
Fonte: Autores (2020). 
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Por suposto, os resultados obtidos demonstram um crescente avanço da doença em 
número de casos e óbitos em todos os municípios da região da AMFRI, assim como em todo o 
estado de Santa Catarina. Também, é notável a adoção de várias medidas restritivas em todos 
os municípios da macrorregião, excetuando o município de ilhota, o qual apresentou um único 
decreto, Decreto nº542 de 13 de abril de 2020, que disciplina o uso de máscaras domésticas 
pela população e estabelece regras para o funcionamento dos serviços públicos. 
4. DISCUSSÃO 
 
O decreto é o gênero veiculador do regulamento, caracterizado como uma ferramenta 
de ato administrativo e caráter normativo que permite a tomada de decisões individuais pelo 
poder executivo e que não é precedido por processo legislativo. Sob o ponto de vista formal, o 
decreto é um mecanismo subordinado à lei, cujo objetivo consiste em desenvolver, facilitando-
lhes a execução [11]. A Constituição Federal de 1988 em seu art. 30, inciso I e II, trazem às 
competências nas esferas municipais no que diz respeito a legislações de assuntos sobre 
interesses locais e suplementares a legislação estadual e federal no que couber [12]. Sendo 
assim, diante do contexto atual provocado pela pandemia de COVID-19, os decretos municipais 
instrumentalizam o poder público e direcionam as ações e medidas a serem tomadas pela 
administração bem como orientam e sugestionam a dinâmica de funcionamento da organização 
na esfera municipal [13]. Conforme mostra a gráfico da Figura4, os 11 municípios que 
compõem a macrorregião de saúde da foz do Rio Itajaí embasaram suas ações de saúde pública 
por meio normas restritivas, a fim de conter o contágio e expansão da doença no território em 
questão. 
Figura 4. Normas restritivas na macrorregião de saúde da foz do Rio Itajaí.  
 
Fonte: Autores (2020). 
 
Observa-se que, na primeira semana de estudo (18-22/03) quando ocorreu o primeiro 
registro de caso confirmado da COVID-19 no município de Balneário Camboriú, seguido de 
Porto Belo e Navegantes na segunda semana (23-29/03), com exceção do município de Ilhota, 
todos os municípios da macrorregião de saúde da foz do Rio Itajaí apresentaram medidas 
restritivas para conter o avanço da doença, mantendo seus índices até o final da segunda 
semana. 
Infelizmente, a macrorregião registra na terceira semana (30-05/04), seu primeiro óbito 
no município de Porto Belo, instaurando assim, mais duas medidas restritivas para assegurar a 
saúde da população. 
No período entre a quarta (06-12/04) e a quinta semana (13-19/04) os municípios de 
Balneário Camboriú, Camboriú e Itajaí, apresentaram um aumento expressivo nos casos 
confirmados da doença, sendo 542%, 345% e 85%, respectivamente. Balneário Camboriú e 
0
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Número de normas restritivas semanais adotadas pelos 
municípios da macrorregião de saúde da foz do Rio Itajaí
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Camboriú adotaram mais medidas restritivas. Itajaí, não emitiu mais restrições de contágio da 
doença, registrando assim, os dois primeiros óbitos. E, foi somente na quinta semana que o 
município de Balneário Piçarras notificou seus dois primeiros casos confirmados da COVID-
19. Este, já contabilizava seis decretos com normas restritivas desde o primeiro registro de caso 
confirmado na macrorregião.  
Na sexta semana (20-26/04) o município de Ilhota, apresentou seu primeiro caso 
confirmado da doença, tendo emitido na semana anterior sua primeira medida restritiva, 
seguido do município de Penha, o qual já havia sete medidas de contenção ao vírus. Neste 
mesmo período, Camboriú, Balneário Camboriú e Penha registraram 3, 1 e 1 óbito, 
respectivamente. 
Na sétima semana (27-03/05), apesar do município de Itapema estar com percentual de 
casos controlados (14%), e com cinco medidas restritivas decretadas, o mesmo registra seu 
primeiro óbito, emitindo assim a sexta medida restritiva. Também, o município de Itajaí 
contabiliza mais um óbito, no período. 
Na oitava semana (04-10/05), Itajaí voltou a aumentar o número de casos, com um 
percentual 88% maior em relação à semana anterior, e o município de Penha também sofre um 
acréscimo de 150% no número de casos, sem instaurar mais medidas restritivas.  
Somente na nona semana (11-17/05), após o primeiro registro de caso confirmado na 
macrorregião que os municípios de Luiz Alves e Bombinhas passaram a confirmar casos 
positivos para a COVID-19, sendo que os mesmos tinham respectivamente três e nove, medidas 
restritivas estabelecidas. Em contrapartida, nesse período, Navegantes tem um aumento de 
101% no número de casos confirmados, emitindo uma oitava medida restritiva. Também, foi 
possível verificar que na oitava e nona semana foram instauradas mais cinco medidas restritivas 
na região de estudo e não foi contabilizado nenhum óbito. 
Por fim, na última semana de estudo, Itajaí e Navegantes apresentam um aumento de 
52% no número de casos confirmados, seguidos de 2 óbitos no município de Navegantes e mais 
um em Penha. Apenas o município de Navegantes adotou mais uma medida de restrição. 
 
5. CONCLUSÃO 
 
A macrorregião de saúde da foz do Rio Itajaí apresentou um aumento no número de 
casos da COVID-19, contabilizando casos confirmados em todos os 11 municípios que 
integram o território até a última semana de estudo. Percebe-se que os números de decretos 
emitidos foram bastante variados, considerando que há cidade de diferentes proporções de 
extensão e população. Os Municípios de Porto Belo e Bombinhas emitiram o maior número de 
decretos com medidas restritivas de impacto direto, totalizando 9 no período em questão e 
mantiveram o número de casos entre os menores da região até o dia 18 de maio de 2020, sendo 
9 e 1 caso respectivamente. Também, verificou-se que alguns municípios conseguiram 
restringir o contágio da doença, por mais tempo, estabelecendo normas restritivas de alcance 
individual, ambiental e comunitário. Todavia, precisamos contar com o apoio e o cumprimento 
das mesmas, por parte da população para que estas se efetivem. 
A utilização do sistema de geoprocessamento para a delimitação da área de estudos, 
geração de mapas e indicativos, favoreceu o alcance do objetivo da pesquisa em questão. Nesse 
contexto, foi possível mapear o número de casos e óbitos confirmados pela COVID-19 na 
macrorregião e diagnosticar as regiões que estão mais acometidas pela doença. Vale ressaltar 
que a continuidade do estudo, por maior período poderá estruturar a gestão municipal ou 
macrorregional a fim de estabelecer outras normas restritivas com o intuito de conter a 
pandemia que se alastra de forma avassaladora, dizimando vidas. 
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